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BASE AÉREA DE SANTA MARIA

Estudo Técnico Preliminar 11/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 000000000000000000000000000000

2. Descrição da necessidade

2.1 Trata-se de estudo que objetiva identificar a mais efetiva solução para eventual aquisição de Materiais de Consumo de Almoxarifado para
atendimento das necessidades da Guarnição de Aeronáutica de Santa Maria. São materiais de higiene, limpeza, embalagens para acondicionamento de
materiais e tantos outros materiais de uso comum no cotidiano.

2.2 Os itens que compõem essa contratação são indispensáveis à operacionalização e não interrupção das atividades nas unidades durante o ano, haja
vista que são materiais amplamente utilizados para manutenção da limpeza e higienização dos ambientes.

2.5 A seleção dos itens a serem adquiridos, suas quantidades, bem como as suas descrições, ficaram a cargo da SMI e de cada Unidade solicitante através
de planejamento prévio feito através da formalização da demanda.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SEÇÃO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA LAYLA GABRIELLE ROVEDA 2T QOINT

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

4.2 O fornecedor deve entregar os materiais no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da solicitação feita pelo responsável do setor requisitante;

4.3 O fornecedor deverá entregar o material no local indicado pela Administração, acompanhado da respectiva nota fiscal;

4.4 A entrega dos materiais será feita conforme descrito na nota de empenho de despesa emitida pela BASM;

4.5 No momento da entrega, os materiais devem estar em condições íntegras e qualidade apropriada ao tipo de material;

4.6 Os bens deverão ser entregues nos setores indicados no campo "observação" da Nota de Empenho, no endereço a seguir indicado, dentro do prazo
previsto no edital e no horário compreendido entre 09h30min até 16h30min.
Base Aérea de Santa Maria ( BASM)
Rodovia RSC 287 Km 232
Santa Maria – RS
CEP 97.105 – 910

4.7 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.8 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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4.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se como bens de consumo comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021,
por possuírem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado,
possibilitando a comparação direta entre as propostas apresentadas pelos fornecedores. A contratação também observa o disposto no
art. 20 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 10.818/2021, não havendo previsão de aquisição de bens classificados como de luxo.

5.2 O levantamento de mercado demonstrou a existência de diversos fornecedores aptos ao fornecimento dos materiais de consumo
pretendidos, evidenciando ampla competitividade para itens de almoxarifado, tais como materiais de expediente, limpeza,
acondicionamento, copa, manutenção e demais materiais necessários ao funcionamento das atividades administrativas e operacionais da
GUARNAE-SM.

5.3 Considerando as características da necessidade administrativa e as práticas adotadas pela Administração Pública, foram identificadas
as seguintes alternativas para atendimento da demanda:

I – aquisição por meio de Pregão Eletrônico tradicional;
II – aquisição por meio de Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços (SRP);
III – aquisições pontuais por dispensa de licitação, nos limites legais;
IV – recebimento por doação;
V – locação de bens.

5.4 O Pregão Eletrônico tradicional apresenta viabilidade quanto à competitividade entre fornecedores, porém exige a realização de novo
procedimento licitatório sempre que houver necessidade de reposição de estoque, podendo gerar maior custo administrativo e risco de
descontinuidade no fornecimento dos materiais.

5.5 A dispensa de licitação, embora prevista na legislação, possui limitação de valores e não se mostra adequada para atendimento
integral da demanda, podendo comprometer a economicidade e a competitividade, além de apresentar risco de fracionamento de
despesa.

5.6 O recebimento por doação constitui alternativa eventual e incerta, não sendo possível garantir a regularidade do fornecimento, a
padronização dos materiais ou o atendimento integral das necessidades da Administração.

5.7 A locação não se aplica ao objeto da contratação, tendo em vista que os materiais de consumo possuem natureza de utilização
imediata e desgaste decorrente do uso, não sendo tecnicamente compatível com esse modelo de contratação.

5.8 Diante do exposto, verifica-se que existem diferentes soluções disponíveis no mercado para atendimento da necessidade
administrativa, cabendo à Administração avaliar aquela que melhor atenda aos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do
fornecimento.

5.9. A equipe de planejamento, antes de iniciar o processo licitatório, consultou os IRPs em andamento, mas não identificou nenhum
processo que atendesse as necessidades da contratação.

5.10. Além disso, após análise técnica da demanda e das características do objeto, conclui-se que não será admitida a adesão à Ata de
Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes, nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021.

A vedação à adesão fundamenta-se nos seguintes aspectos:

a) Planejamento da contratação baseado na demanda específica do órgão gerenciador, com quantitativos estimados de forma precisa
para atendimento exclusivo das necessidades internas, não havendo margem segura para ampliação sem comprometer o planejamento
orçamentário e operacional.

b) Risco de comprometimento do equilíbrio econômico-financeiro da Ata, considerando que eventual ampliação significativa dos
quantitativos poderá impactar prazos de entrega, logística e capacidade operacional do fornecedor.

c) Preservação da vantajosidade e do interesse público, evitando possível desabastecimento, atraso na execução contratual ou
necessidade de reequilíbrios decorrentes de aumento inesperado da demanda.
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6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução escolhida para atendimento da necessidade administrativa consiste na realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), para aquisição parcelada de materiais de consumo destinados ao atendimento das demandas dos 
diversos setores da GUARNAE-SM, conforme requisições encaminhadas ao almoxarifado.

6.2 A escolha do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão das características do objeto, que se refere a materiais de consumo utilizados de 
forma contínua nas atividades administrativas e operacionais da organização, cujos quantitativos não podem ser previamente definidos com precisão, 
uma vez que o consumo varia conforme as necessidades dos setores ao longo do período.

6.3 O enquadramento da solução encontra respaldo no art. 3º, incisos I e V, do Decreto nº 11.462/2023, considerando que se trata de contratação 
caracterizada:

pela necessidade de aquisições frequentes; e
pela dificuldade de definição prévia e precisa dos quantitativos a serem demandados, em razão da variabilidade do consumo dos materiais.

6.4 A adoção do Sistema de Registro de Preços permite maior eficiência administrativa, possibilitando contratações conforme a necessidade da 
Administração, contribuindo para a continuidade do fornecimento dos materiais de consumo e evitando tanto a formação de estoques excessivos quanto 
a indisponibilidade de itens necessários ao regular funcionamento das atividades institucionais.

6.5 A solução proposta encontra-se alinhada aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público, previstos na Lei nº 14.133
/2021.

 

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 Os itens que compõem a presente contratação são de uso comum pelos diversos setores da Base Aérea de Santa Maria (BASM) e Unidades 
Apoiadas, tendo sua consolidação sido realizada pela Seção de Material de Intendência (SMI). A estimativa dos quantitativos foi fundamentada na 
análise do consumo histórico registrado no Sistema Integrado de Logística de Material e de Serviços (SILOMS), considerando os exercícios de 2023, 
2024 e 2025, bem como nas demandas encaminhadas pelos setores para o exercício de 2026.

Conforme demonstrado na planilha de memória de cálculo anexa a este ETP, a coluna correspondente à média histórica foi obtida a partir do consumo 
efetivo verificado nos últimos três exercícios, enquanto a coluna 2026 representa o quantitativo informado pelos setores requisitantes, refletindo as 
necessidades atuais, possíveis demandas reprimidas e a inclusão de novos itens necessários ao adequado funcionamento das atividades administrativas e 
operacionais da BASM.

A definição do quantitativo estimado considerou, como critério, o maior valor entre a média histórica apurada e a demanda informada pelos setores, 
tendo em vista a necessidade de garantir o adequado nível de abastecimento do almoxarifado e evitar descontinuidade no atendimento das requisições de 
material.

Adicionalmente, foi aplicada margem de segurança de até 30%, quando necessária, com a finalidade de absorver variações de consumo ao longo da 
vigência da Ata de Registro de Preços, especialmente em razão:

da possibilidade de aumento de consumo decorrente da intensificação das atividades administrativas e operacionais;
da existência de demandas reprimidas identificadas pelos setores no momento do levantamento;
da inclusão de itens que não constavam em contratações anteriores;
da necessidade de manutenção de estoque mínimo de segurança, considerando o prazo necessário para realização de novo procedimento licitatório;
da variação natural de consumo dos materiais de uso contínuo ao longo do exercício.

O método adotado busca assegurar compatibilidade entre o histórico de consumo da organização e a necessidade atual informada pelos setores, evitando 
tanto a subestimativa quanto a superestimativa dos quantitativos, em observância ao princípio do planejamento e da eficiência administrativa.

Dessa forma, os quantitativos estimados refletem de forma equilibrada o comportamento histórico de consumo e a necessidade atual da Administração, 
conforme demonstrado na planilha anexa ao ETP.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 871.765,46

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 871.765,46 (Oitocentos e setenta e um mil, setecentos e sessenta e cinco reais e quarenta e seis
centavos) e valores unitários conforme discriminados no Termo de Referência.

8.2 Os resultados obtidos nas pesquisas de preço estão discriminados nas Planilhas Comparativas do processo, sendo elaboradas com base no art. 5° da
IN 65/2021.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 A adjudicação do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços será por item, visando propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para o fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens. O objetivo do
parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e
economicamente viável e não representa perda de economia de escala, conforme disposto no inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°,
inciso VII da IN 40/2020.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 Os materiais a serem adquiridos encontram-se previstos no sistema Planejamento e Gerenciamento de Contratações do Plano Anual de Contratações 
no âmbito do Comando da Aeronáutica (COMAER) 2025.
11.2. A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
PTA - Plano de Trabalho Anual. Foram observadas, previamente, todas as prescrições constantes do art. 16, inciso I e II, e § 1º incisos I e II da Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 Com a aquisição dos itens espera-se os seguintes efeitos: suprir a demanda institucional da Seção de Material de Intendência da Base Aérea de
Santa Maria e atender aos diversos setores apoiados; proporcionar os materiais necessários ao bom andamentos dos trabalhos realizados nos mais
diversos setores da BASM;

13. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser observados os seguintes requisitos ambientais:
14.1.1. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, conforme previsto na Instrução
Normativa nº 01 de 19/01/2010/SLTI/MPOG;
14.1.2. Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, que mantenham programa continuado de
sustentabilidade ambiental, e que além de se enquadrarem no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente
ao objeto da licitação.
14.1.3. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
14.1.4. Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais.
14.1.5 Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa nº 01/2010/SLTI/MPOG, os licitantes deverão ofertar produtos que atendam aos
seguintes critérios de sustentabilidade:
14.1.6 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).
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14.1.7 A comprovação do disposto no item 14.1.6. poderá ser feita mediante apresentação do catálogo do item apresentado juntamente com a proposta
ou por qualquer outro meio de prova, inclusive por declaração da própria licitante, que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.
14.1.7.1. Caso não seja possível constatar a adequação do produto às exigências do instrumento convocatório, a proposta selecionada será desclassificada

14. Providências a serem Adotadas

15.1 Não será necessária a adoção de nenhuma providência prévia à celebração do contrato.

15. Declaração de Viabilidade

16.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LAYLA GABRIELLE ROVEDA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 08/07/2026 às 17:42:32.

 

 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Com base neste estudo e, conforme mencionado nos itens anteriores, tanto no que se refere à aquisição dos itens, bem como
pelos demais fatores explicitados previamente, declaramos que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada a esta
instituição, representando um custo benefício equilibrado às expectativas almejadas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Verificação de Autenticidade: https://autenticidade-documento.sti.fab.mil.br/assinatura

Este documento foi assinado e conferido eletronicamente com fundamento no artigo 6º, do Decreto
nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República pelos assinantes abaixo:

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 2º Ten LAYLA GABRIELLE ROVEDA no dia 08/07/2026 às
18:01:30 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Segundo Sargento MARIÉLI MARTINS NICOLODI no dia
09/07/2026 às 14:57:42 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Cabo TERESA ZENAIDE MARTINS FRAGA MACHADO no dia
09/07/2026 às 14:59:34 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Cabo MATEUS DE SÁ IENCEN no dia 09/07/2026 às 14:59:
47 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Terceiro Sargento DEIVIDI ESTIVERS STRASSBURGER no
dia 09/07/2026 às 15:06:41 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 1º Ten CAREN DURLO NUNES DE LIMA no dia 09/07/2026
às 16:15:20 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 1º Ten ALINE BUSATTO GARCIA no dia 13/07/2026 às 14:
56:09 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Cap VINÍCIUS LIMEIRA MARTINS no dia 13/07/2026 às 16:
20:33 no horário oficial de Brasília.
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